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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

RELATÓRIO

Processo nº :                  SEI-220007/001001/2020

Data de autuação:          18/03/2020

Concessionária:             CEG RIO

Assunto:                        RF - Relatório de Fiscalização CAENE nº. P-014/20 e TN - Termo de Notificação nº.
TN – 006/20.

Sessão Regulatória:       27/08/2020

RELATÓRIO

 

Trata-se de processo regulatório instaurado tendo em vista o disposto no Ofício AGENERSA/CAENE nº.
024/20, mediante a qual a Câmara Técnica de Energia desta Reguladora encaminha à CEG o RF - Relatório
de Fiscalização CAENE nº. P-014/20 e TN - Termo de Notificação nº. TN – 006/20, lavrados em razão da
vistoria realizada na Av. Henrique Terra, Jardim Excelcior, Cabo Frio - /RJ, na data de 06/03/2020.

 

Na citada fiscalização, a CAENE apontou as seguintes irregularidades: “Tapumes sem a logomarca do
Estado do Rio de Janeiro; ausência de sinalização de desvio de trânsito e sinalização noturna em tapumes
da Concessionária”.

 

Em resposta, a Delegatária apresenta correspondência esclarecendo que os procedimentos de sinalização e
segurança são continuamente objeto de treinamento entre seus colaboradores, a obra estava sinalizada e que
apenas houve uma constatação de insuficiência de tapumes, restando esse detalhe regularizado dentro do
prazo determinado.

 

Coleciona a Concessionária fotos com o serviço já executado, salientando que o serviço público não foi
afetado a qualquer momento, sendo o mesmo prestado de forma adequada, requerendo, por tal motivo, o
encerramento do feito sem aplicação de penalidade.

 

A CAENE, em novo pronunciamento, mantém seu posicionamento quanto às falhas detectadas por parte da
Concessionária, cujas obrigações encontram-se dispostas no Contrato de Concessão (Cláusula Primeira, § 3º)
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e Deliberação AGENERSA nº. 23/2006, além da norma técnica NT – 813 – BRA – Procedimento para
Sinalização de Obra de Canalização.

 

A Procuradoria desta Reguladora em seu parecer corrobora com a manifestação técnica da CAENE; ressalta
a conduta omissiva da Concessionária em relação aos descumprimentos apontados.

 

Acrescenta que a falta de sinalização das placas de desvio de pedestres adequada traz uma situação de risco
de acidentes para os pedestres e motoristas, de modo que fica caracterizada a violação ao princípio da
segurança administrativa e, ao final opina pela aplicação de penalidade em razão da violação do disposto no
Contrato de Concessão.

 

Em resposta, a CEG apresenta correspondência na qual ressalta que as irregularidades apontadas não
comprometeram o fornecimento de gás; sustenta a ausência de violação ao Princípio da Prestação do Serviço
Público Adequado; ilumina a Lei nº. 13.665/2018; entende que a aplicação de penalidade à CEG implicaria
na violação do Princípio da Tipicidade.

 

Ainda, pondera a CEG em seu favor a Cláusula Décima do Contrato[1]: “as penalidades são aplicáveis
sempre que a Concessionária deixar de adotar sem justa causa, as providências para garantir a qualidade e
eficiência dos serviços”.

 

Ao final, postula o arquivamento do feito sem aplicação de quaisquer penalidades, por considerar que não
apresentou nenhuma irregularidade passível de punição.

 

 

É o Relatório.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Relator

Id. 5089461-7

 

[1] “CLÁUSULA DEZ – PENALIDADES A Concessionária, estará sujeira às penalidades de (i)
advertência, (ii) multa, (iii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a administração, por prazo não superior a 2(dois) anos, ou (iv) declaração de inidoneidade para
licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade. As penalidades serão aplicáveis conforme previsto nas normas legais e
regulamentares dos serviços e neste Contrato sempre que;

(...)
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II – deixar de adotar sem justa causa, nos prazos fixados pela ASEP-RJ, as providências indicadas para
restabelecer a regularidade ou garantir a qualidade e eficiência dos serviços”.

 
 

Rio de Janeiro, 28 agosto de 2020

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 31/08/2020,
às 12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7620622 e
o código CRC E6ADFB51.

Referência: Processo nº SEI-220007/001001/2020 SEI nº 7620622

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6471   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 17/2020/CTM/CODIR-02/AGENERSA/ SR/ RI /CODIR /AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/001001/2020
INTERESSADO: COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GAS DO RIO DE JANEIRO - CEG

Processo nº :                  SEI-220007/001001/2020

Data de autuação:          18/03/2020

Concessionária:             CEG RIO

Assunto:                        RF - Relatório de Fiscalização CAENE nº. P-014/20 e TN - Termo de Notificação nº.
TN – 006/20.

Sessão Regulatória:       27/08/2020

VOTO

 

O presente processo foi instaurado tendo em vista as irregularidades encontradas pela CAENE, quando da
realização de vistoria realizada na Av. Henrique Terra, Jardim Excelcior, Cabo Frio - /RJ, na data de
06/03/2020.

 

As irregularidades encontradas referiam-se à constatação de tapumes sem a logomarca do Estado do Rio de
Janeiro, ausência de sinalização de desvio de trânsito e sinalização noturna em tapumes da Concessionária.

 

Em sua defesa, a Concessionária coleciona fotos com o serviço já executado, pondera a CEG RIO em seu
favor a Cláusula Décima do Contrato[1]: “as penalidades são aplicáveis sempre que a Concessionária
deixar de adotar sem justa causa, as providências para garantir a qualidade e eficiência dos serviços”.
Acrescenta não ter havido registro de incidentes ou reclamações de clientes, que as irregularidades não
comprometeram o fornecimento de gás, dentre outras já repetidamente suscitadas em processos similares e,
ao final, entende pelo arquivamento sem aplicação de penalidade.

 

 

 

A CAENE aponta o descumprimento das obrigações dispostas no Contrato de Concessão (Cláusula Primeira,
§ 3º) e Deliberação AGENERSA nº. 23/2006, além da norma técnica NT – 813 – BRA – Procedimento para
Sinalização de Obra de Canalização.



16/09/2020 SEI/ERJ - 7620864 - Voto

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8851592&infra… 2/3

 

Já a Procuradoria da AGENERSA, corrobora com o entendimento da CAENE e opina pela aplicação de
penalidade em razão da violação do disposto no Contrato de Concessão.

 

Em relação às adequações realizadas, reafirmo, como de outras tantas oportunidades, que, nos casos de
efetiva verificação de irregularidades, ainda que sanadas após o recebimento do Termo de Notificação, como
foi o caso em tela, constitui obrigação legal e contratual desta Agência aplicar à Concessionária a penalidade
adequada à hipótese, sem prejuízo da correção das falhas encontradas.

 

Independente de não ter havido reclamações de clientes a respeito do serviço executado ou até mesmo o não
comprometimento do fornecimento de gás pelas irregularidades detectadas pela Câmara Técnica desta Casa
tais situações não eximem a Concessionária de sua responsabilidade, uma vez que a obrigação de prestar o
serviço público adequado incide sobre a CEG RIO desde a assinatura do Contrato de Concessão.

 

Entendo equivocada a argumentação da Concessionária em relação ao dispositivo contratual invocado -
Cláusula DEZ - PENALIDADES- para afastar uma eventual punição, pois, caso a mesma deixasse de
atender as determinações contidas no Relatório de Fiscalização e no Termo de Notificação, sua situação
somente se agravaria, uma por descumprir requisitos de segurança que constitui sua obrigação e duas por
desatender recomendações desta Agência.

 

Ademais, concordo com o posicionamento dos órgãos técnicos desta Casa e no que concerne à aplicação de
penalidade, relembro meu posicionamento defendido em outros processos no sentido de que as infrações que
coloquem em risco a segurança da população devem ser penalizadas de forma mais rígida.

 

Assim, neste caso, em relação à ausência de sinalização de desvio de trânsito e sinalização noturna agravada
pela ausência de informação clara e adequada sobre a identificação do Estado do Rio de Janeiro, entendo
pela aplicação da penalidade de multa.

 

Portanto, levando em conta todas as peculiaridades do processo, entendo que a penalidade de multa no
importe de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) se apresenta a mais adequada e atende aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

 

Por todo o exposto, com amparo nas manifestações técnicas da CAENE e Procuradoria, sugiro ao Conselho-
Diretor:

 

Art. 1º - Aplicar à CEG RIO a penalidade de Multa no importe de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo
por cento) do seu faturamento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração, com base nas
Cláusulas Primeira, §3º e Quarta, §1º, itens 6 e 11, todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo
19, IV da IN CODIR nº. 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização
CAENE nº. P-014/20 e TN - Termo de Notificação nº. TN – 006/20.
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Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE e CAPET, a lavratura do correspondente Auto de
Infração, nos termos da IN CODIR nº. 001/2007.

 

 

É o voto.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Relator

Id. 5089461-7

 

[1] “CLÁUSULA DEZ – PENALIDADES A Concessionária, estará sujeira às penalidades de (i)
advertência, (ii) multa, (iii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a administração, por prazo não superior a 2(dois) anos, ou (iv) declaração de inidoneidade para
licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade. As penalidades serão aplicáveis conforme previsto nas normas legais e
regulamentares dos serviços e neste Contrato sempre que;

(...)

II – deixar de adotar sem justa causa, nos prazos fixados pela ASEP-RJ, as providências indicadas para
restabelecer a regularidade ou garantir a qualidade e eficiência dos serviços”.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 31/08/2020,
às 12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7620864 e
o código CRC 8CA256C9.

Referência: Processo nº SEI-220007/001001/2020 SEI nº 7620864
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº.                                        DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

 

CONCESSIONÁRIA CEG RIO – RF RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO CAENE Nº. P-014/19 E TN
– TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. TN – 006/19.

 

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do processo regulatório nº. SEI-220007/001001/2020, por
unanimidade,

 

DELIBERA:

 

Art. 1º - Aplicar à CEG RIO a penalidade de Multa no importe de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo
por cento) do seu faturamento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração, com base nas
Cláusulas Primeira, §3º e Quarta, §1º, itens 6 e 11, todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo
19, IV da IN CODIR nº. 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização
CAENE nº. P-014/20 e TN - Termo de Notificação nº. TN – 006/20.

 

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE e CAPET, a lavratura do correspondente Auto de
Infração, nos termos da IN CODIR nº. 001/2007.

 

Art. 3º - Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro-Presidente-Relator

Id. 5089461-7

 

Silvio Carlos Santos Ferreira
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Conselheiro

Id. 39234738

 

José Carlos dos Santos Araújo

Id. 50894617

 
 

Rio de Janeiro, 28 agosto de 2020

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 28/08/2020,
às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
31/08/2020, às 12:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Silvio Carlos Santos Ferreira, Conselheiro, em
31/08/2020, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 7621609 e
o código CRC 2D5CC257.

Referência: Processo nº SEI-220007/001001/2020 SEI nº 7621609

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6471   
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONSELHO DIRETOR

ATOS DO CONSELHO DIRETOR

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4104 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

CONCESSIONÁRIAS CEG E CEG RIO. LEITU-
RA FACILITADA PARA USUÁRIOS RESIDEN-
CIAIS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000684/2020, por unanimidade,
DELIBERA:

Art. 1º - Não acolher a implementação do projeto piloto de autoleitura,
nos moldes aqui solicitados pelas Concessionárias;

Art. 2º - Determinar o imediato cancelamento pelas Concessionárias
do projeto de autoleitura que já se encontra em execução desde abril
de 2020, sob pena de aplicação de penalidade em caso de descum-
primento;

Art. 3º - Aplicar às Concessionárias CEG e CEG RIO a penalidade de
advertência, pelo descumprimento da Cláusula 4ª, § 1º, item 11, do
Contrato de Concessão com base na Cláusula Décima do Contrato de
Concessão c/c o artigo 19, IV da Instrução Normativa/CODIR nº
001/2007, pela inobservância ao disposto no art. 4º da Lei nº
4.556/05, uma vez que implementaram o projeto piloto de autoleitura
nos termos do presente, sem a prévia e expressa anuência desta
AGENERSA;

Art. 4º - Determinar à SECEX, juntamente com a CAENE, a lavratura
do correspondente Auto de Infração, conforme Instrução Normativa
CODIR nº 001/2007;

Art. 5º - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

SILVIO CARLOS SANTOS FERREIRA
Conselheiro

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

Id: 2269772

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4105 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

CONCESSIONÁRIA CEG. OCORRÊNCIA OUVI-
DORIA 2019009762.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000758/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar, com base na documentação apresentada nestes
autos, que não houve descumprimento do prazo disposto no Contrato
de Concessão por parte da Concessionária CEG no presente proces-
so;

Art. 2º - Encerrar o presente processo;

Art. 3º - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

SILVIO CARLOS SANTOS FERREIRA
Conselheiro

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

Id: 2269773

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4106 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

CONCESSIONÁRIA CEG - RF RELATÓRIO DE
FISCALIZAÇÃO CAENE Nº P-028/19 E TN -
TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº TN - 020/19.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta do Processo Regulatório nº E-22/007/207/2019,
por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEG a penalidade de Multa no importe de
0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) do seu fatura-
mento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração,
com base nas Cláusulas Primeira, § 3º e Quarta, § 1º, itens 6 e 11,
todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo 19, IV da
IN CODIR nº 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no
Relatório de Fiscalização CAENE nº P-028/19 e TN - Termo de No-
tificação nº TN - 020/19.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE e CAPET,
a lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da IN
CODIR nº 001/2007.

Art. 3º - Determinar à Secex a instalação de processos regulatórios
para que a CAENE, no prazo de 30 (trinta) dias úteis da publicação
da presente Deliberação, proponha a necessidade de implantação de
IN (Instrução Normativa) com rotinas de inspeção e manutenção mais
eficazes das Concessionárias Ceg e Ceg Rio de modo a evitar in-
cidentes de mesma natureza e, posteriormente, seja apresentada e
discutida sua aprovação em Reunião Interna.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente-Relator

SILVIO CARLOS SANTOS FERREIRA
Conselheiro

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

Id: 2269774

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4107 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - RF RELATÓ-
RIO DE FISCALIZAÇÃO CAENE Nº P-014/19 E
TN - TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº TN -
006/19.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta do Processo Regulatório nº SEI-
220007/001001/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEG RIO a penalidade de Multa no importe de
0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) do seu fatura-
mento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração,
com base nas Cláusulas Primeira, § 3º e Quarta, § 1º, itens 6 e 11,
todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo 19, IV da
IN CODIR nº 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no
Relatório de Fiscalização CAENE nº P-014/20 e TN - Termo de No-
tificação nº TN - 006/20.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE e CAPET,
a lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da IN
CODIR nº 001/2007.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente-Relator

SILVIO CARLOS SANTOS FERREIRA
Conselheiro

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

Id: 2269775

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHEIRO-PRESIDENTE INTERINO

PORTARIA AGENERSA Nº 637 DE 20 DE AGOSTO DE 2020

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E O GESTOR DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHEIRO-PRESIDENTE INTERINO DA AGÊNCIA REGULA-
DORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o processo nº SEI-22007/002549/2019,

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados para compor Comissão de Acompanha-
mento e Fiscalização do Contrato AGENERSA nº 004/2020, que tem
por objeto a Prestação de Serviço de Hospedagem em Servidores Vir-
tuais Privados - VPS.

PRESIDENTE:
Alessandro Mathera, ID 06177441

MEMBROS:
Carlos Eduardo França Cardias, ID 50851489
Sergio Costa Freire, ID 05594235

Art. 2º - Ficou designado como Gestor dos Contratos, o Assessor de
Informática, Odair Vilela da Silva, ID 51056216.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2020

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente Interino

Id: 2268796

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA EMOP Nº 243 DE 10 DE SETEMBRO DE 2020

INSTITUIR COMISSÃO DE SINDICÂNCIA PA -
RA APURAR RESPONSABILIDADES.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP, no uso de suas atri-
buições legais, e

CONSIDERANDO a recomendação do Sr. Procurador do Estado, lo-
tado na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras - SEINFRA,
datada de 29/08/2020, e Ofício SEINFRA/GSE Nº 768/2020, havidos
no Processo nº SEI 170026/001524/2010;

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir Comissão de Sindicância composta pelos servidores,
sob a presidência do primeiro: CLAUDIA ROCHA MEIRA, ID nº
5106944-0, LETÍCIA PELOSI MARTINS, ID nº 50924648 e BRENA
DESIRREÉ PEÇANHA, ID nº 4259776-5, com o objetivo de apurar
responsabilidades acerca de omissão por parte dos patronos da Em-
presa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro - EMOP, na
ação em que a mesma figura como ré, Processo nº 0008.544-
67.2003.8.19.0001, que tramita pela 2ª Vara de Fazenda Pública da
Comarca da Capital - TJRJ

Art. 2º - O Relatório da Sindicância deverá ser apresentado no prazo
de 30 (trinta) dias corridos a contar da presente data.

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas todas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2020

PIERRE DOMICIANO BATISTA
Diretor-Presidente

Id: 2269759

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DIRETORIA DE OBRAS E CONSERVAÇÃO REGIONAL III

ATOS DO DIRETOR
DE 24.08.2020

DESIGNA, com validade a partir de 15/08/2020, o Eng.º R A FA E L PI-
MENTEL RIBEIRO matrícula nº 13/91.148, ID Funcional 44323212,

para supervisionar a execução dos SERVIÇOS CONTÍNUOS DE
CONSERVAÇÃO ROTINEIRA NA RJ-081 - VIA LIGHT, NOS MUNI-
CÍPIOS DE NOVA IGUAÇU, MESQUITA, NILÓPOLIS, SÃO JOÃO DE
MERITI E RIO DE JANEIRO, a cargo da Empresa SANERIO CONS-
TRUÇÕES LTDA., objeto do Processo Administrativo nº E-
16/002/000692/2019 (Pregão Eletrônico nº 018/2019 - Contrato nº
14/2019).

DE 31.08.2020

DESIGNA, com validade a partir de 01/09/2020, o Eng.º JULIO CE-
SAR CANDIDO GOMES matrícula nº 13/91.294-9, ID Funcional
5101793-8, para acompanhar e fiscalizar a execução dos SERVIÇOS
CONTÍNUOS DE CONSERVAÇÃO ROTINEIRA PARA MALHA RODO-
VIÁRIA ESTADUAL DA 5ª ROC, ABRANGIDA PELAS RODOVIAS RJ-
143, RJ-151, RJ-153, RJ-155, RJ-157, RJ-159, RJ-161 E RJ-163, a
cargo da empresa EKO AMBIENTAL SERVIÇOS E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA-ME., objeto do Processo Administrativo nº E-
16/002/000840/2019 (Pregão Eletrônico nº 021/2019 - Contrato nº
036/2019).

DE 01.09.2020

DESIGNA, com validade a partir de 01/09/2020, o Eng.º JULIO CE-
SAR CANDIDO GOMES matrícula nº 13/91.294-9, ID Funcional
5101793-8, para acompanhar e fiscalizar a execução das OBRAS DE
CONTENÇÃO E DRENAGEM NOS KM 15,9 E KM 19,5 DA RODO-
VIA RJ-163 NO TRECHO CAPELINHA - VISCONDE DE MAUÁ SI-
TUADA NO MUNICÍPIO DE RESENDE, a cargo da empresa SEEL -
SERVIÇOS ESPECIAIS DE ENGENHARIA LTDA., objeto do Processo
Administrativo nº E-16/002/001102/2019 (Licitação nº 004/2019 - Con-
trato nº 019/2019).

Id: 2269753

Secretaria de Estado de Polícia Militar

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO
DE 02.09.2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no uso de suas
atribuições que lhe foram concedidas de acordo com delegação de
competência prevista no Decreto n° 41.669/2009, c/c o Decreto nº
46.544/2019 e o art. 3° do Decreto n° 46.559, de 14 Jan 19,

R E S O LV E

REFORMAR o 2° TEN PM RR RG 1/14.850 LUIZ FERNANDO MA-
GALHÃES PEREIRA, por modificação do ato de inativação do militar
de Reserva Remunerada, a contar de 25/10/2019, com fulcro no art.
42, § 1º da Constituição Federal, c/c o art. 104, Inciso V da Lei Es-
tadual n° 443/81 e tendo em vista o que consta no Processo nº E-
09/1432/2584/2004, conforme cumprimento da decisão proferida nos
autos do Processo Judicial nº 0350240-63.2010.8.19.0001 da 7ª Vara
de Fazenda Pública.

Id: 2269935

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 11.09.2020

PÁGINA 13 - 1ª COLUNA

ATO DO SESCRETÁRIO
DE 27.08.2020

Onde se lê:
EXONERA, com validade a contar de 17 de agosto de 2020, RA-
PHAEL BARROS DE OLIVEIRA, ..., da Secretaria de Estado de Po-
lícia Militar. Proc. nº SEI-350088/000468/2020.

Leia-se:
EXONERA, com validade a contar de 17 de agosto de 2020, RA-
PHAEL BARROS DE OLIVEIRA, ..., da Subsecretaria de Comando e
Controle - SSCC, da Secretaria de Estado de Polícia Militar. Proc. nº
SEI-350088/000468/2020

Id: 2269905

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE POLICIA MILITAR

D E S PA C H O S DO SUBSECRETÁRIO-GERAL
DE 20.08.2020

*PROC. Nº SEI-350022/002478/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 4º BPM.

*PROC. Nº SEI-350029/001062/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 11º BPM.

*PROC. Nº SEI-350031/003284/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 14º BPM.

*PROC. Nº SEI-350037/003204/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 20º BPM.

*PROC. Nº 350040/002169/2020 - R AT I F I C O , com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a dezembro de
2020. Para gestão das necessidades administrativas da unidade, UG.
266500 (FUNESPOM), ao 23º BPM.

*PROC. Nº SEI-350042/002385/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 25º BPM.

*PROC. Nº SEI-350051/001082/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 34º BPM.

*PROC. Nº SEI-350053/001775/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 36º BPM.

*PROC. Nº SEI-350055/001079/2020 - R AT I F I C O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência fi-
nanceira ordinária do 3º quadrimestre, no período de setembro a de-
zembro de 2020. Para gestão das necessidades administrativas da
unidade, UG. 266500 (FUNESPOM), ao 38º BPM.
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